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externa, devendo aqueles contratos -programa conter cláusula expressa 
nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pela Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2017 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 17 de novembro de 2017, em dois exem-

plares de igual valor.
17 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo 

do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha — O Presidente da Federação Portuguesa de Dança Desportiva, 
Alberto Jorge Gomes Rodrigues.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/569/DDF/2017)

Quadro de revisão do apoio 

Indicador Valorização do apoio face aos indicadores

N.º de praticantes . . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %
[200, 250[de praticantes — 2 %
[150, 200[de praticantes — 1,5 %
[100, 150[de praticantes — 1 %
[50, 100[de praticantes — 0,5 %
[0, 50[de praticantes — 0 % 

Indicador Valorização do apoio face aos indicadores

N.º de países. . . . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %
[10, 23] de países — 1 %
[0, 9] de países — 0 %

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %
[8, 15] de países — 1 %
[0, 7] de países — 0 % 

Participação de praticantes 
de alto nível.

Participação de praticante medalhado em 
Jogos Olímpicos e/ou campeonatos do 
mundo de absolutos:
Sim — 2,5 %
Não — 0 %

ou
0,5 %, até ao máximo de 2,5 %, por cada 

praticante de alto nível — classificação 
até ao 8.º lugar, nos últimos 4 anos, em 
campeonato no mundo, da Europa, Jo-
gos Olímpicos/Paralímpicos e Ranking 
Mundial 

Transmissão direta . . . . . . . Sim — 1 %
Não — 0 % 
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
e Federação Portuguesa de Xadrez

Contrato n.º 934/2017

Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/551/DDF/2017

Aditamento ao Contrato -Programa de Atividades Regulares 
n.º CP/188/DDF/2017

Atividades Regulares

Entre:

1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-
letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Xadrez, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 59/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro de 1993, com 
sede na(o) Rua Frei Francisco Foreiro, 2, 4.º Esqº, 1150 -166 Lisboa, 
NIPC 501617078, aqui representada por Dominic Robin Cross, na qua-
lidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:

A) Tem sido detetado um défice de capacitação das Federações Des-
portivas que fazem parte do sistema desportivo nacional nas áreas de 
gestão, controle de resultados, acesso aos meios de comunicação social 
e captação de novas fontes de financiamento;

B) Constatada esta realidade é necessário supri -la através de atividades 
de consultoria, capacitação e de apoio à construção de novas fontes de 
financiamento, que procurem promover o desenvolvimento da eficiência, 
da estratégia de gestão e da inovação bem como assegurar o reforço 
da sustentabilidade e da excelência da gestão através da aceleração de 
resultados e de desenvolvimento de negócio;
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C) O 1.º outorgante e o 2.º outorgante celebraram o Contrato -Programa 
n.º CP/188/DDF/2017, em 10 de maio de 2017, tendo por objeto a con-
cessão de uma comparticipação financeira à execução do Programa de 
Atividades Regulares, que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante 
e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do 
anexo a este contrato -programa, publicado e publicitado nos termos do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro;

D) O contrato -programa acima aludido foi publicado, nos termos da 
lei, como Contrato n.º 311/2017, em 24 de maio de 2017;

E) Nos termos do disposto da cláusula 12.ª do contrato -programa 
n.º CP/188/DDF/2017 “o presente contrato -programa pode ser mo-
dificado ou revisto por livre acordo das partes e em conformidade 
com o estabelecido no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro”;

F) Face ao exposto, verifica -se necessário proceder a um reforço da 
comparticipação financeira de forma a garantir o desenvolvimento das 
atividades acima indicadas, com o objetivo de promover o desenvolvi-
mento de capacidades dos quadros das Federações ao nível da eficiência, 
da estratégia de gestão e da inovação bem como assegurar o reforço 
da sustentabilidade e da excelência da gestão através da aceleração de 
resultados e de desenvolvimento de negócio;

Nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime 
Jurídico dos Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo é 
celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo n.º CP/188/DDF/2017 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento

O presente aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º CP/188/DDF/2017, tem por objeto reforçar a compartici-
pação ao encargos com a execução do programa desportivo de atividades 
regulares apresentado pelo 2.º outorgante, bem como produzir alterações 
à distribuição das verbas a comparticipar.

Cláusula 2.ª

Alteração da alínea a) do n.º 1 da Cláusula 3.ª 
do contrato -programa n.º CP/188/DDF/2017

1 — A comparticipação financeira indicada no n.º 1 da Cláu-
sula 3.ª — Comparticipação financeira — do contrato -programa 
n.º CP/188/DDF/2017 é acrescida em 9.225,00 €, fixando -se em 
94.725,00 €.

2 — O n.º 1 e respetiva alínea a), da Cláusula 3.ª, do contrato -programa 
n.º CP/188/DDF/2017, passa a ter a seguinte redação:

«1. A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, 
ao 2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa 
desportivo referido na cláusula 1.ª, é no montante de 94.725,00 €, 
com a seguinte distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, 
infra:

a) A quantia de 33.225,00 €, destinada a comparticipar os custos 
com a Organização e Gestão do 2.º outorgante, dos quais 9.225,00 € 
são afetos a atividades de capacitação nas áreas de gestão, comuni-
cação e captação de novas fontes de financiamento;»

3 — O n.º 4, da Cláusula 3.ª, do contrato -programa n.º CP/188/
DDF/2017 passa a ter a seguinte redação:

«4. Não obstante o indicado no n.º 3 o valor máximo do apoio para 
o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 58.425,00 €.»

Cláusula 3.ª

Disponibilização da Execução Financeira

Sem prejuízo do estabelecido no n.º 1, da Cláusula 4.ª, do contrato-
-programa n.º CP/188/DDF/2017, o montante de 9.225,00 €, indicado na 
cláusula 2.ª acima, que acresce ao apoio previsto no contrato -programa 
n.º CP/188/DDF/2017, é disponibilizado até 15 dias após a publicação 
do presente aditamento no Diário da República.

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Declaração de Retificação n.º 860/2017
Por ter saído com inexatidão a deliberação n.º 59/2017, publicada no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 25 de janeiro de 2017, retifica -se 
que onde se lê «4 — A delegação de competências é conferida com a 
possibilidade de subdelegação, exceto em matéria de autorização de des-
pesa e decisão de contratar, outorga de contratos de trabalho em funções 
públicas e constituição de mandatário.» deve ler -se «4 — A delegação de 
competências é conferida com a possibilidade de subdelegação, exceto 
em matéria de outorga de contratos de trabalho em funções públicas e 
constituição de mandatário.».

24 de novembro de 2017. — A Diretora da Unidade de Recursos 
Humanos, Carla Peixe.

310954824 

 Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I. P.

Aviso (extrato) n.º 15162/2017
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação final, do procedi-
mento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho previsto 
e não ocupado, da carreira de técnico superior do mapa de pessoal do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP — IGFSS IP, visando 
o exercício de funções em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aberto pelo Aviso n.º 3776/2017, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 71, de 10 de abril.

Lista unitária de ordenação final
Candidatos aprovados: 

Ordenação Nome Classificação

1.º Rosalina Rato Cardoso Rosado  . . . . . . . . 12,91 valores

 A presente lista foi homologada por meu despacho de 27 de setem-
bro de 2017, tendo sido afixada nas instalações do Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social, I. P. e publicitada no sítio da internet 
www.seg -social.pt — espaço do IGFSS — Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I. P., em http://www.seg -social.pt/procedimentos-
-concursais.

4 de outubro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Filipe de Moura Gomes.

310952297 

 Aviso n.º 15163/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b) no n.º 1 e do n.º 2 do 

artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que, na sequência de procedimentos concursais para 

Cláusula 4.ª
Produção de efeitos

O presente aditamento ao contratos -programa produz efeitos repor-
tados à data da sua publicação no Diário da República.

Celebrado em 14 de novembro de 2017, com dois exemplares, ficando 
um como original na posse do 1.º outorgante e o outro, como cópia, do 
2.º outorgante.

14 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Xadrez, Dominic 
Robin Cross.
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